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APRESENTAÇÃO

A obra que ora se apresenta ao leitor surge para suprir uma lacuna exis-
tente hoje no direito administrativo brasileiro: a de explorar os meandros pro-
cessuais que fazem parte da rotina administrativa na Secretaria do Patrimônio 
da União (SPU), órgão estratégico da estrutura do Ministério da Economia, res-
ponsável pela gestão do Patrimônio da União. Como é sabido, entre as diversas 
atribuições e responsabilidades deste órgão está a de realizar a autorização ne-
cessária para a ocupação dos imóveis públicos federais, o que deve fazer estabe-
lecendo diretrizes para alienação de imóveis, cessão onerosa ou gratuita, entre 
outras formas de destinação. Também deve promover a gestão dos terrenos de 
marinha, das praias marítimas e fluviais e o controle do uso dos bens de uso 
comum do povo.

No primeiro capítulo, apresenta-se a essência e estrutura da 
Superintendência do Patrimônio da União: seu regime jurídico, suas competên-
cias, atos, contratos e instrumentos administrativos, processos administrativos 
e legislação típica e selecionada. Trata-se de um mergulho, indispensável para 
quem deseja conhecer os trâmites dos mais variados serviços e manifestações 
administrativas.

No segundo capítulo apresenta-se, em maiores detalhes, o processo ad-
ministrativo em trâmite na Secretaria do Patrimônio da União, ocasião em que 
se apontam os fundamentos do processo administrativo e sua aplicação, os im-
pactos da Lei da Liberdade Econômica e da Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro e da Lei de Abuso de Autoridade nos processos administrati-
vos que ali têm curso.

No terceiro capítulo faz-se uma exposição minuciosa das aproximações e 
distinções entre o processo administrativo e o processo judicial da SPU, situando 
o leitor no seguinte roteiro de abordagens: a) definição do que é o Patrimônio 
da União e especificamente o que são terrenos de marinha, acrescidos de mari-
nha, terrenos marginais, terras devolutas e quais são os métodos e procedimen-
tos administrativos e judiciais necessários para consolidar a instituição e fruição 
dos mesmos como patrimônio da União;  b) posição histórica da evolução dos 
terrenos de marinha no Brasil; c) a relação dos terrenos de marinha com outras 
ciências; d) considerações sobre o processo de ocupação do território brasileiro; 
e por fim, e) exposição detalhada da principal orientação normativa a reger a de-
marcação dos terrenos de marinha, bens da União que dentre os demais é o que 
mais gera controvérsias e o impacta mais a vida do cidadão brasileiro. Trata-se da 
Orientação Normativa nº 002 – ON GEADE 002 da SPU.

No quarto capítulo do presente livro apresenta-se a definição de área ur-
bana e rural no âmbito da Secretaria do Patrimônio da União, o que tem gerado 
diversas controvérsias e esforços distintos de interpretação.
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No quinto e último capítulo, aborda-se o tema da demarcação de terras 
e comunidades tradicionais, em exposição que ressalta o devido processo legal, 
os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e função social, econômica e 
ambiental da propriedade. 

Por fim, como forma de efetivar, em termos práticos, alguns elementos da 
abordagem administrativa e judicial exposta ao longo da presente obra, apre-
senta-se um modelo de ação que visa questionar e desconstituir cobranças de 
taxas pela utilização de terreno de marinha.

Longe de termos a expectativa de esgotar o assunto, lançamos à crítica 
pátria a presente obra, que certamente será ampliada e revista em edições pos-
teriores, em sinal claro de que reconhecemos o direito como um fato social e 
político em constante transformação, cujas relações e aplicações se espraiam 
em uma teia de enunciados e aplicações quase infinitos. Segue, portanto, nossa 
contribuição ao debate que ainda, infelizmente, se apresenta muito tímido.

Natal (RN) e Salvador (BA), abril de 2023.

Os autores



PREFÁCIO

Quando a expedição lusa comandada por Pedro Álvares Cabral chegou 
ao que hoje chamamos Brasil, em 22 de abril de 1500, todos os bens econo-
micamente apreciáveis constantes da terra revelada passaram a integrar do 
domínio do Reino de Portugal e dos Algarves.

Na medida em que esses bens ou o direito de explorá-los ia sendo repas-
sados ou concedidos pelo rei português à iniciativa privada, eles passaram a 
integrar a esfera jurídica dos súditos que não se encontravam escravizados 
no Brasil.

Mas não deixa de ser interessante anotar que, durante o período colo-
nial, tanto a propriedade pública como a propriedade privada estiveram sub-
metidos modelos jurídicos legais com baixa efetividade, enquanto a área não 
despertasse interesse do rei ou dos súditos que lhe eram mais caros ou próxi-
mos. Modelos jurídicos que, aliás, refletiam a visão político-jurídica patrimo-
nialista de Sociedade que atravessou o Oceano Atlântico.

Com o surgimento do Império do Brasil, os bens da coroa lusa passa-
ram a integrar o domínio da coroa brasileira. Embora tenha existido sob a 
égide de uma constituição liberal, os modelos jurídicos infraconstitucionais 
foram adaptados com baixa celeridade à visão político-jurídica liberal. Fato 
que tornou insegura a discriminação entre o patrimônio público e o patri-
mônio privado no Brasil, malgrado as tentativas de reforma fundiária do 
Governo Imperial.

Com o golpe de Estado de 15 de novembro de 1889, o Império substi-
tuído pela República. República esta que sofreu seis reestruturações até che-
garmos ao Estado Democrático de Direito instituído pela Constituição Federal 
vigente desde 5 de outubro de 1988.

Recorde-se que a República se tornou a legítima sucessora dos bens 
e direitos do Império. E, ainda que com percalços, e com bastante atraso, a 
República fez chegar ao Brasil, com maior celeridade, modelos jurídicos de 
propriedade mais próximos das necessidades socioeconômicas e técnico-
-científicas da Sociedade brasileira.

Embora a primeira constituição republicana tenha reestruturado inte-
gralmente a forma de Estado, a forma de governo, o sistema de governo e o 
sistema de jurisdição, a insegurança no direito de propriedade e na proprie-
dade pública continuaram a persistir, ainda que com menor intensidade. Com 
efeito, o patrimonialismo tem sido desidratado no progresso das instituições 
republicanas até os dias atuais; mas a propriedade no Brasil ainda carece da 
ordem que torna possível do desenvolvimento socioeconômico e técnico-
-científico numa Sociedade democrática.
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De todo modo, houve uma evolução lenta e gradual na proteção da pro-
priedade privada e na gestão dos bens públicos, direcionada à promoção da 
segurança jurídica e da igualdade entre os cidadãos perante a lei, sem prejuí-
zo da função social desses institutos jurídicos.

Na obra que se encontra nas mãos do leitor, os professores Georges 
Louis Hage Humbert e Carlos Sérgio Gurgel da Silva procuram contribuir para 
o aperfeiçoamento do regime jurídico dos bens públicos e do direito funda-
mental de propriedade, por meio da compreensão desses modelos jurídicos e 
de sua aplicação pela Administração Pública Federal, por meio da Secretaria 
do Patrimônio da União.

Por fim, registre-se que a abordagem dada pelos autores inova na me-
dida em que prestigia o devido processo legal administrativo, apresentando 
soluções práticas para problemas antigos. Muitos deles, certamente, gerados 
pelos resquícios do patrimonialismo, que anda sempre de mãos dadas com o 
intervencionismo estatal.

Natal, 2 de maio de 2023.

Vladimir da Rocha França
Mestre em Direito Público pela Universidade Federal de 

Pernambuco. Doutor em Direito Administrativo pela Pontifícia 
Universidade Católica de São Paulo. Professor Titular de Direito 

Administrativo pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte.
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